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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


   AGENDA PARA A SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 16 DE JULHO DE 2008.

Presidência: 

Des. Raimundo Freire Cutrim

Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores 

Aprovada a ata da sessão anterior.

01 – Processo nº 23.668/2008-TJ – Desembargadora Etelvina Luiza Ribeiro Gonçalves, Membro deste Tribunal de Justiça, requerendo aposentadoria voluntária, para referendar.
02 – Remoção para Entrância Final (Edital n.° 38/2008)

Comarca: 
São Luís – 5ª Vara Cível (vaga em decorrência da aposentadoria do Dr. José Ribamar Santos Vaz)

Critério: 
Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância final:

1 – José de Arimatéa Correa Silva, titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri, integra a 1ª quinta parte da lista de antiguidade (quinto);

2 – Angela Maria Moraes Salazar, titular da 11ª Vara Criminal, integra a 1ª quinta parte do 1° cálculo referente aos magistrados remanescentes;

3 – Jesus Guanaré de Sousa Borges, titular da 7ª Vara de Família, integra a 1ª quinta parte do 4° cálculo referente aos magistrados remanescentes;

4 – José Raimundo Sampaio Silva, titular do 13° Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo de São Luís, integra a 1ª quinta parte do 5° cálculo referente aos magistrados remanescentes (Art. 44. § 5º do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado).

Sessão do dia 02.07.08 – “O Tribunal, preliminarmente, apreciando questão de ordem levantada pelo Doutor José Raimundo Sampaio Silva, através de memorial encaminhado ao Corregedor-Geral da Justiça, sobre a sua preferência de ser removido, tendo em vista o que dispõe o § 5º do art. 44 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado, decidiu, por maioria, julgá-la improcedente e, em conseqüência, submeter à votação os pedidos de remoção por antiguidade para a 5ª Vara Cível”.

Votaram pela improcedência da questão de ordem, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antonio Fernando Bayma Araujo, José Stélio Nunes Muniz, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo e Raimundo Nonato Melo Magalhães.

Votaram pela procedência da questão de ordem, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Mário Lima Reis e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz.

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf, Etelvina Luiza Ribeiro Gonçalves, Nelma Sarney Costa, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e Lourival de Jesus Serejo Sousa; em gozo de férias, os Desembargadores Raimunda Santos Bezerra e Marcelo Carvalho Silva.

“Após, foi adiado, a fim de que o Doutor José de Arimatéa Correia Silva seja ouvido para apresentar defesa com relação a sua produtividade, tendo em vista o que estabelece o § 4º do artigo 146 do Regimento Interno, para o que os autos devem ser remetidos à Corregedoria Geral da Justiça, nos termos do voto dos Desembargadores Cleones Carvalho Cunha e José Joaquim Figueiredo dos Anjos”.

Votaram pelo deferimento da remoção do Dr. José de Arimatéa Correia Silva, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Milson de Souza Coutinho, Antonio Guerreiro Júnior e Benedito de Jesus Guimarães Melo e, pelo seu indeferimento, por não ter o magistrado reunido as condições exigidas no artigo 145, do Regimento Interno, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, José Stélio Nunes Muniz e Cleonice Silva Freire.

03 – Remoção para Entrância Inicial (Edital n.° 40/2008)
Comarca: 
Amarante do Maranhão (vaga em decorrência da remoção da Doutora Ana Lúcrecia Bezerra Sodré, para a Comarca de Penalva)

Critério: 
Merecimento

Juiz inscrito com mais de 2 anos na entrância inicial:

1 – Marcelo Testa Baldochi, titular da Comarca de Pastos Bons, integra a primeira quinta parte do 7º cálculo das sobras do quinto.

OBS: O Magistrado foi removido da Comarca de Sucupira do Norte para a Comarca de Pastos Bons, em 12.05.2008.
04 – Remoção para Entrância Inicial (Edital n.° 42/2008) 
Comarca: 
Poção de Pedras (vaga em decorrência da remoção da Dra. Gláucia Helen Maia de Almeida, para a Comarca de Esperantinópolis)

Critério: 
Merecimento

Juíza inscrita com mais de 2 anos na entrância inicial:

1 – Vanessa Ferreira Pereira, titular da Comarca de São Francisco do Maranhão, integra a primeira quinta parte do 5º cálculo das sobras do quinto.

05 – Remoção para Entrância Inicial (Edital n.° 43/2008)

Comarca: 
São Bernardo (vaga em decorrência da remoção do Doutor Ferdinando Marco G. Serejo Sousa, para a Comarca de Icatu)

Critério: 
Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância inicial:

1 – Jerusa de Castro Duarte Mendes, titular da Comarca de Magalhães de Almeida, integra a primeira quinta parte do 3º cálculo das sobras do quinto.
2 – Vanessa Ferreira Pereira, titular da Comarca de São Francisco do Maranhão, integra a primeira quinta parte do 5º cálculo das sobras do quinto.

3 – Denise Pedrosa Torres Dias, titular da Comarca de Barão de Grajaú, integra a primeira quinta parte do 8º cálculo das sobras do quinto.

06 – Processo nº 8.253/2008 – Proposta de alteração do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado e do art. 155 do Regimento Interno, aprovadas pela Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos.

Sessão do dia 18.06.2008 – “Adiado, em virtude do pedido de vistas do Desembargador Cleones Carvalho Cunha.”

Sessão do dia 02.07.2008 – “Adiado”.

07 – Processo nº 12.561/2008 – Dra. Íris Danielle de Araujo Santos, Juíza de Direito da Comarca de Montes Altos, requerendo autorização para residir na cidade de Imperatriz, que fica a 63 Km da comarca da qual é titular, tendo em vista o que dispõe a Resolução nº 25/2008.     
O Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento do pedido.
08 – Processo nº 14.721/2008-TJ – Dr. Márcio Castro Brandão, Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de São José de Ribamar, requerendo autorização para manter residência na Av. dos Holandeses, 222, apartamento 401, Ponta D’Areia – São Luís, que fica a 36 km da Comarca da qual é titular.
O Corregedor-Geral da Justiça se manifestou no sentido de não haver óbice ao deferimento do pedido, em razão de estarem presentes os requisitos previstos na Resolução nº 25/2008.
09 – Processo nº 19.761/2008 – Dra. Vanessa Clementino Sousa, Juíza de Direito da Comarca de Paço do Lumiar, requerendo autorização para residir na cidade de São Luís, que fica a menos de 20 Km da comarca da qual é titular.

O Corregedor-Geral da Justiça se manifestou no sentido de não haver óbice ao deferimento do pedido, em razão de estarem presentes os requisitos previstos na Resolução nº 25/2008.

10 – Processo nº 22838-TJ – Dr. Márcio Aurélio Cutrim Campos, Juiz de Direto da Comarca de Alcântara, requerendo autorização para residir na cidade de São Luis, que fica a menos de 20 Km da comarca da qual é titular, nos termos do estabelece a Resolução nº 25/2008.

11 – Projeto de Resolução – Utilização dos Ativos de Informática, Políticas de Acesso e Segurança da Informação no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Relator: Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf

12 – Processo nº 10.673/2008–TJ – Dr. Mazurkiévicz Saraiva Sousa, Juiz de Direito da Comarca de Riachão, indicando Marléia de Araujo Ribeiro, Auxiliar Judiciária, para desempenhar as funções de Oficial de Justiça temporário.
OBS: De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, há uma (01) vaga de Oficial de Justiça na Comarca de Riachão.
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

13 – Processo nº 15.915/2008-TJ – Dr. Gilmar de Jesus Everton, Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Estreito, respondendo pela 2ª Vara da referida Comarca, indicando Moacir Geraldo Wanderley Mendes Andrade, servidor público municipal, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário.
OBS: De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, há duas vagas de Oficial de Justiça na Comarca de Estreito.

Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
A Dra. Dayna Leão Tajra Reis Teixeira, atual titular da 2ª Vara da Comarca de Estreito, por meio do ofício nº 449/2008, ratifica a indicação do referido servidor.
14 – Processo nº 17.421/2008-TJ – Dra. Alessandra Costa Arcangeli, Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Açailândia, indicando Zenilde Oliveira de Sousa, servidora pública municipal, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário.
OBS: De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, há uma (01) vaga de Oficial de Justiça na referida vara.

Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

15 – Processo nº 11.160/2008 – Maria Helenita Ribeiro Azevedo, Analista Judiciária, solicitando afastamento das funções para conclusão do Curso de Mestrado (Habilitação em Direito das Relações Sociais), na Universidade da Amazônia, no período de 07.03.08 a fevereiro de 2009, sem prejuízo da sua remuneração.
Sessão do dia 18.06.08 – “Retirado da agenda, para ser convertido em diligência, a fim de que a requerente junte aos autos comprovação da necessidade de sua presença às aulas no período solicitado”.     

OBS: A requerente apresentou Declaração firmada pela Universidade da Amazônia – UNAMA, de que o curso em referência é totalmente presencial, sendo necessária a presença da aluna tanto nas aulas teóricas como em pesquisas.
16 – Processo nº 12.984/2008-TJ – Wheriston Silva Neris, Técnico Judiciário, lotado na 2ª Vara da Família desta comarca, solicitando afastamento de suas funções, no período de 31.05.08 a 31.05.09, sem prejuízo de sua remuneração, para fazer o curso de Mestrado em Ciências Sociais, na Universidade Federal do Maranhão – UFMA, em tempo integral.     
OBS: O Juiz da 2ª Vara da Família concorda com a liberação do requerente, desde que haja substituição e, de acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos há um Auxiliar Judiciário a mais lotado no referida Vara.    
17 – Resolução nº 043/2008-TJ – Revoga a Resolução nº 03, de 31 de janeiro de 2007, que atribui simbologias aos cargos de provimento em comissão a que se refere o Anexo X, da Lei nº 8.032/2003, para referendar.
18 – Ofício nº 2.186/2008-GP – Desembargadora Cleonice Silva Freire, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, solicitando a indicação de mais dois nomes de advogados para compor a lista tríplice de Membro Substituto, daquela Corte, na categoria de jurista, tendo em vista que o Doutor Francisco de Assis Sousa Coelho Filho e a Doutora Themis Alexsandra Bezerra Buna, não apresentaram os documentos necessários, conforme exigem as Resoluções TSE n.°s 20.896/01, 20.958/01 e 21.461/03.
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